
PROJETO DE LEI Nº            /2021
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,





Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das nossas atribuições, submetemos à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “altera a redação do artigo 18 da Lei nº 4.186, de 10 de outubro de 2007, que ‘dispõe sobre a ordenação do uso e ocupação do solo no Município e dá outras providências’, na forma que especifica”.


A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo alterar as disposições hoje vigentes e emergentes do artigo 18 da Lei nº 4.186 de 10 de outubro de 2007, que “dispõe sobre a ordenação do uso e ocupação do solo no Município”, em conformidade com a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, para que muitas famílias que possuem terrenos no território municipal sejam autorizadas a desdobrá-los ou subdividi-los em lotes com testada mínima de 5,00m (cinco metros) e área não inferior a 125,00m² (cento e vinte e cinco metros quadrados), dimensão essa trazida, por analogia, das disposições oriundas da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, ‘que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano’, devido ao fato de, em sua significativa maioria, se constituírem de núcleo familiar hipossuficiente, além de desconhecerem os parâmetros e coeficientes para edificação.
Dessa forma e tendo em vista o aproveitamento da benesse até então concedida apenas aos loteamentos Parque Portugal e Jardim São Luiz, porém, findo o prazo previsto na legislação vigente ainda remanescendo situações pendentes de regularização, é a presente para estender a possibilidade de desdobros e subdivisões de lotes de terrenos para os moradores dessas localidades, e, bem assim, prever a possibilidade de o Poder Público agraciar demais núcleos familiares de baixa renda com tal permissão, nos termos aqui previstos, atendendo a uma parcela maior da comunidade valinhense, em situação social e econômica similares.

Diante do exposto e do indiscutível alcance social e econômico contido na presente proposta, que visa dar à realidade dos dias que vivemos um enfoque sócio econômico, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para a sua aprovação.

 



Valinhos, em 11 de janeiro de 2021.


                                          Aldemar Veiga Junior                              


                                               Vereador – DEM                                                                                                                    
PROJETO DE LEI Nº           /21
“Altera a redação do artigo 18 da Lei nº 4.186, de 10 de outubro de 2007, que ‘dispõe sobre a ordenação do uso e ocupação do solo no Município e dá outras providências’, na forma que especifica”

 
Lucimara Godoy Vilas Boas, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O artigo 18 da Lei nº 4.186, de 10 de outubro de 2007, que “dispõe sobre a ordenação do uso e ocupação do solo no Município”, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 5.637, de 25 de abril de 2018, é alterado, passando a vigorar com a seguinte e nova redação, mantido na íntegra o seu parágrafo único, e acrescentado o artigo 18-A:

........................................................................................................................................


Art. 18. Excepcionalmente e até o dia 31 de dezembro de 2022, respeitadas as disposições da legislação federal pertinente, serão admitidos nos loteamentos Parque Portugal e Jardim São Luiz desdobros ou subdivisão de lotes de terrenos com testada mínima de 6,00m (seis metros) e área não inferior a 200,00m² (duzentos metros quadrados)

Parágrafo único (....)


Art. 18-A O Poder Executivo poderá liberar, após prévia audiência aos órgãos competentes e respeitadas as disposições da legislação federal pertinente, desdobros ou subdivisão de lotes de terrenos com testada mínima de 5,00 (cinco metros) e área não inferior a 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados), em empreendimento já existente em áreas definidas como populares pela Prefeitura.

.......................................................................................................................................


Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


Lucimara Godoy Vilas Boas
 


                       Prefeita Municipal      

